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1.  Introdução

O Brasil tem conseguido nos últimos anos consolidar sua estrutura de desenvolvimento científico 
e tecnológico como resultado de um investimento público consistente e continuado. Nota-se que 
ocorreram avanços importantes no que diz respeito à produção de conhecimento científico e, ain-
da que em menor medida, tecnológico como mostram os indicadores (de publicações, patentes 
depositadas, formação de recursos humanos, etc.).

Percebe-se também que esse avanço tem ocorrido de forma assimétrica. O conhecimento que 
tem sido produzido, seja na sua forma incorporada, seja desincorporada, apresenta um potencial 
de aplicação enviesado no sentido da satisfação das demandas cognitivas das empresas, sendo ain-
da pequena a atenção dedicada aos campos que, de forma direta ou indireta, apresentam poten-
cial significativo para a promoção da inclusão social. 

Ademais, verifica-se que, ao contrário do que ocorre em relação às políticas orientadas ao objetivo 
do crescimento e da competitividade empresarial, que buscam sinergia com as políticas industrial 
e agrícola, de comércio exterior, etc., o contexto das políticas sociais e de CT&I se caracteriza por 
uma grande escassez de pessoal qualificado para implementar ações, visando à sua convergência. 
O que é explicado pelo fato de as atividades relacionadas ao eixo C&T para o desenvolvimento 
social, do Plano de Ação 2007-2010, serem muito mais recentes do que aquelas relativas às outras 
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prioridades. E que não tenha existido, ao contrário do que ocorre com elas, um esforço sistemático 
de formação de pessoal com o perfil e na quantidade necessários.

Está na raiz deste documento a percepção de que as atividades relativas ao eixo C&T para o de-
senvolvimento social são condição para que o sucesso que se tem logrado no campo do desenvol-
vimento científico e tecnológico, graças ao investimento de recursos que provêm do trabalho da 
maioria da população, possa ser revertido em seu benefício.

2.  Sobre inclusão social 

Não se pretende aqui retomar o debate conceitual com profundas imbricações ideológicas que 
envolvem o tema da exclusão/inclusão social. É necessário, entretanto, precisar o significado da in-
clusão social no contexto deste documento. 

A inclusão social pode ser entendida como um processo que permitiria àqueles que hoje estão à 
margem do sistema socioeconômico (ou na economia informal) buscar alternativas de trabalho e 
renda por meio de atividades produtivas que, em função das próprias características que vem assu-
mindo a esfera econômico-produtiva, têm sua realização cada vez mais limitada ao que se tem de-
nominado no Brasil de economia solidária. A inclusão tem, ainda, outra dimensão importante, em-
bora sutil. Trata-se da dimensão política e cultural, entendida como a participação plena e de forma 
ativa de todos os cidadãos nos processos que ocorrem na sociedade e que, pela magnitude que al-
cançou a exclusão social em nosso país e pelo provável aprofundamento dos processos associados 
à jobless growth economy em nível mundial, não tenderá a ocorrer no circuito da economia formal.

Ou seja, ao que tudo indica, os trabalhadores hoje situados na economia informal não tenderão a 
ser incorporados à economia formal, da qual foram excluídos ou nunca efetivamente “incluídos”. 
Essa tendência contraria a expectativa – já “cinquentona”, mas ainda na moda – dos autores semi-
nais da Teoria de Desenvolvimento Econômico (Lewis e Rostow) de que a incorporação do setor 
“atrasado” das economias “em desenvolvimento” ao seu setor “moderno” industrializado seria res-
ponsável pelo seu progresso econômico e social. 

Em consequência, faz todo sentido criar as condições para que algumas das atividades de produ-
ção de bens e serviços, usualmente realizadas por empresas e que crescentemente são “transferi-
das” de modo precarizado para o setor informal, possam ser levadas a cabo por empreendimentos 
solidários. Para tanto, será necessário o completamento e adensamento de cadeias produtivas hoje 
situadas na economia informal de modo a transformá-la na rapidamente crescente, e cada vez 
mais apoiada pelo governo, economia solidária. Satisfazer as necessidades materiais dos nela inclu-
ídos e, também, a grande e variada demanda por bens públicos que o Estado deve proporcionar 



Por que tratar de capacitação em C&T para o desenvolvimento social na 4ª CNCTI? 245

Ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento social
Atores públicos e privados e inovação social

a todos os cidadãos demandam a utilização do seu poder de compra atualmente focado nas em-
presas. Será, então, possível, que aquelas atividades pudessem ser realizadas com maior efetividade, 
eficácia e até eficiência, com benefícios de várias naturezas para o conjunto da sociedade e com a 
vantagem adicional de proporcionar àqueles empreendimentos crescente autonomia em relação 
à economia formal.

3.  A dimensão tecnocientífica da inclusão social

Quando se trata da inclusão social, é fundamental levar em consideração a dimensão tecnocientí-
fica. A proposta da inclusão supõe a geração de conhecimento que seja coerente com os valores e 
interesses dos excluídos. Conhecimento imprescindível para alavancar processos autossustentados, 
autônomos e autogeridos de inclusão e capazes de romper o ciclo vicioso da exclusão social. Pela 
sua própria natureza complexa, ele não pode atualmente ser produzido de modo autônomo pelos 
excluídos como seria desejável. Ou seja, é um conhecimento que deve ser produzido com a partici-
pação da comunidade de pesquisa. Conhecimento que, por isso, só será útil se for uma construção 
coletiva, envolvendo esses dois atores – movimentos sociais e comunidade de pesquisa – junta-
mente com outros, como as organizações não governamentais e algumas agências de governo que 
já têm percebido a necessidade dessa nova forma de construção de conhecimento.

Esse diagnóstico acerca da necessidade de atuar sobre a dinâmica da relação entre a comunidade 
de pesquisa e os movimentos sociais ou entre a universidade e a sociedade é semelhante àquele 
que tem estado no foco da PCT brasileira e latino-americana desde os anos 1950: o problema da 
fraca interação entre a universidade e a empresa. Culturas e objetivos distintos e falta de conheci-
mento (da empresa em relação à universidade e da universidade em relação à empresa) têm sido 
apontados como obstáculos para a consolidação dessa interação. Há, entretanto, um agravante. 
Embora não compartilhem a mesma cultura com as empresas, as universidades vêm sendo prepa-
radas desde a sua criação para a produção de conhecimento e a formação de profissionais capazes 
de atender à demanda das empresas. 

O mesmo não pode ser afirmado em relação às demandas cognitivas dos movimentos sociais. A 
pesquisa acadêmica, e talvez a própria universidade, deve passar por uma significativa mudança 
para que uma situação semelhante àquela em que hoje se tenta promover a relação universidade-
-empresa (com muito pouco sucesso, diga-se de passagem) possa ocorrer. O espectro de temas 
de investigação precisaria ser ampliado; a forma de conduzir as pesquisas deveria passar a incluir 
o diálogo e a interação com os atores sociais que se beneficiariam de seus resultados. Atualmente, 
entretanto, percebe-se que a academia não está sensibilizada ou mesmo preparada para conduzir 
essas mudanças. Há que ressaltar que, tal como ocorre nos países de capitalismo avançado, em que 
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a interação entre a universidade e a empresa não se dá por meio da transferência de conhecimento 
tecnológico, ou mesmo científico, e sim daquele incorporado em pessoas formadas na universi-
dade que realizam P&D nas empresas, algo semelhante teria que ocorrer no caso dos empreendi-
mentos solidários. 

A sustentabilidade econômica, cultural e ambiental dos empreendimentos solidários demanda for-
mas de produção de bens e serviços distintas daquelas desenvolvidas pelas e para as empresas, 
que têm recebido vultoso, variado e continuado apoio estatal. Problemas de natureza tecnológica 
e científica – originais e de alta complexidade, dadas as severas restrições de sustentabilidade exis-
tentes e a necessidade de abordagem interdisciplinar e transversal – terão que ser atacados pelo 
complexo público de universidades e institutos de pesquisa com a participação de atores até agora 
pouco presentes no cenário em que atuam. Processos de reprojetamento e adequação sociotécni-
ca de tecnologias existentes, mas não adaptadas às novas condições, e geração de conhecimento 
novo mediante uma exploração enviesada da fronteira científica e tecnológica, terão que ser reali-
zados em conjunto com as comunidades envolvidas. 

A percepção da urgência em criar um movimento capaz de viabilizar a interação entre esse o com-
plexo e os movimentos sociais na direção desejada, dado que é uma condição necessária para a 
inclusão social, está na raiz deste documento.

4.  O estágio em que estamos: o “lado da demanda” 

Analisar o estágio em que se encontra a relação entre as dificuldades encontradas no campo da 
exclusão/inclusão social (ou os aspectos tecnocientíficos da exclusão social), o potencial existente 
para enfrentá-las por meio da geração de C&T para o desenvolvimento social, e o contexto da po-
lítica (no seu duplo sentido de policy e de politics) de C&T é o objetivo desta seção e das duas que 
a seguem. 

Esta seção aborda o “lado da demanda”. Ela diz respeito ao contexto socioeconômico brasileiro, 
que sugere a necessidade de uma reorientação do atual padrão de produção e difusão de conheci-
mento. A seção que segue trata do “lado da oferta” e refere-se à escassa conexão entre a formação 
de cientistas, engenheiros, tecnólogos e outros profissionais e a proposta da C&T para o desenvolvi-
mento social. E a que aborda o tema da PCT indica a sua inadequação em relação a essa proposta.

O “lado da demanda”, embora razoavelmente conhecido, deve ser mais bem caracterizado. Os 
dados fornecidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) ilustram a gravidade da situação social em que o Brasil se encon-
tra atualmente. De acordo com o IPEA, a parcela correspondente a 1% dos mais ricos (cerca de 1,7 
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milhões de pessoas) da população apropria-se de 13% do total das rendas domiciliares, a mesma 
fração da qual se apropriam os 50% mais pobres (algo em torno de 87 milhões de pessoas). Além 
disso, segundo o IBGE, cerca de 47% das famílias brasileiras têm dificuldades significativas no que 
diz respeito ao acesso a alimentos, o que aponta para uma persistência da insegurança nutricional 
e alimentar no Brasil. 

A distribuição extremamente desigual da renda e da riqueza não é, contudo, o único constrangi-
mento socioeconômico que tem acometido o Brasil ao longo dos últimos anos. Entre 1995 e 2003, 
por exemplo, verificou-se um crescimento acentuado do desemprego no país, que saltou de 6% 
para 10%. A informalidade também cresceu, atingindo patamares elevados: a taxa de trabalhadores 
sem carteira assinada (inclusive aqueles que trabalham por conta própria) chegou a 47% da popu-
lação economicamente ativa (PEA) em 2002. A renda média real dos trabalhadores brasileiros, por 
sua vez, caiu 22% entre 1996 e 2002. 

Um dos condicionantes dessa situação foi o violento processo de desindustrialização e desnaciona-
lização ocorrido no período neoliberal. Em menos de vinte anos, de 1985 a 2004, a participação por-
centual da indústria manufatureira no PIB caiu 36%. Entre 1985 e 2004, o tripé capital estrangeiro, 
privado nacional e estatal, tomando as 500 maiores empresas, que era de 29%, 41% e 31%, passou 
a ser 46%, 35% e 20%. Ou seja, em apenas cinco anos, o capital estrangeiro cresceu 60%, o privado 
nacional diminuiu 50% e o estatal diminuiu 35%. Mudou também, significativamente o tipo de in-
serção do país na economia mundial. De 1990 a 2000, o coeficiente de importação/consumo do 
setor industrial cresceu de 6% a 15%, sendo que o do segmento de material de transporte passou 
de 5% a 23%, o de eletroeletrônicos de 10% a 66%. Ela impactou, também, a taxa de investimento 
do país. A relação entre o investimento em bens de capital e o PIB, que havia alcançado 27% em 
1989, decresceu para 20% em 2005 (uma diminuição de 35%). As consequências se fizeram sentir 
também na importação de tecnologia (licenciamento, patentes etc.). Entre 1992 e 1997, enquanto 
o PIB crescia 23%, ela cresceu em 1.000%. Ou seja, durante esses cinco anos, a importação de tec-
nologia cresceu 43 vezes mais do que o PIB.

É também importante ressaltar como o padrão de crescimento que emerge dessa situação tem 
atuado no sentido de agravar a exclusão social. De fato, entre 1991 e 2005, enquanto a produção 
industrial aumentou ininterruptamente em 37%, a produtividade (calculada como é de praxe 
como o quociente entre a produção e a mão de obra ocupada) cresceu 63%! O reverso da mo-
eda – uma verdade estatística inquestionável – foi uma diminuição da mão de obra ocupada na 
indústria de 19%!!

Como se pode ver, os processos de desindustrialização e desnacionalização não afetaram a produ-
ção industrial ou as empresas que se beneficiam diretamente da maior produtividade. De fato, até 
mesmo as de capital nacional foram capazes de safar-se dos seus efeitos nocivos. Os trabalhadores, 
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estes sim, no bojo de uma tendência marcada adicionalmente por uma acelerada inovação à escala 
mundial, são os que seguem sendo os mais prejudicados. Os resultados dessa situação em termos 
de desemprego e informalidade que hoje atingem quase 60% da população economicamente ativa 
e a enorme exclusão social que temos são a motivação central deste documento.

A partir de 2003, quando finalmente a pobreza começa a ser atacada, 20 milhões de brasileiros (dos 
então 50 milhões) passaram a ganhar mais do que R$ 137 ao mês, valor que marca a linha da misé-
ria. Num outro ponto de nossa pirâmide de renda, no mesmo período (2003-2009), foram criados 
12 milhões de empregos formais. Embora deva ser considerado um indicador francamente positi-
vo, ele é menos impressionante do que o anterior e se mostra ainda modesto quando comparado 
com o relativo aos 30 milhões de brasileiros que permanecem na miséria.

A gravidade desse quadro e a dificuldade que sua reversão apresenta no âmbito das políticas usu-
almente adotadas para acelerar o crescimento das economias periféricas tornam as ações direta-
mente orientadas para a inclusão social fundamentais para o desenvolvimento brasileiro. E, como 
já mencionado, ações que visem algo mais do que alcançar a reparação compensatória passam, 
necessariamente, pelo desenvolvimento do conhecimento especialmente adaptado para a geração 
de inovação social. Percebe-se, entretanto, que a desejável interação entre o campo da inclusão so-
cial e o da ciência e tecnologia, seja no nível da produção do conhecimento, seja naquele da política 
públicas, é, ainda, bastante escassa. 

5.  O estágio em que estamos: o “lado da oferta” 

Para prosseguir com esta rápida análise da relação entre as dificuldades encontradas no campo da 
exclusão/inclusão social e a capacidade para enfrentá-las mediante a geração de C&T para o de-
senvolvimento social, aborda-se, nesta seção, o “lado da oferta”. Isto é, o potencial institucional e 
humano existente no país. 

Existem no Brasil, como em muitos países, professores, pesquisadores, alunos, gestores, etc. preo-
cupados em fazer que seu conhecimento possa ser orientado para a inclusão social. Alguns deles, 
inclusive, têm se conectado a movimentos sociais que lutam pelo acesso dos excluídos aos direitos 
de cidadania e que, para isso, demandam inovação social. 

Apesar de suas intenções, esses atores não têm atentado de modo adequado para o conteúdo so-
cialmente construído da tecnologia e da ciência (ou da tecnociência) amplamente documentado 
desde a década de 1960 pelos pesquisadores dos estudos sociais da C&T. Isto é, ao fato de que elas 
são o resultado de uma contínua “negociação sociotécnica” entre diferentes atores sociais e seus 
projetos políticos frequentemente antagônicos. E que, por isso, muito mais do que resultados da 
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aplicação do método científico ou da busca da eficiência técnica elas refletem e trazem embutidos 
os valores e interesses dominantes nos ambientes em que são produzidas. 

Por terem sido formados numa tradição neutra e determinista da tecnociência, esses atores não 
percebem que aqueles pretensos critérios tecnocientíficos não têm como deixar de ser “conta-
minados” pelas características desses ambientes. E, em consequência, não têm sido capazes de 
processar a enorme quantidade de informações que recebem e as experiências que vivem como 
cidadãos e como profissionais envolvidos com a questão, que evidencia como a produção de C&T 
se encontra cada vez mais comprometida com os interesses das grandes empresas e do contexto 
que as mantém. Interesses que eles, paradoxalmente, sabem tender a contrariar (e subordinar) o 
desenvolvimento social e a sustentabilidade ambiental. E se opor aos seus próprios interesses como 
trabalhadores (que hoje trabalham mais tempo e com mais estresse), como consumidores (que 
hoje são bombardeados com produtos de serventia e qualidade duvidosas ao mesmo tempo em 
que se degradam os bens e serviços relacionados com sua qualidade de vida) e como habitantes de 
um planeta (que vem dando sinais claros de que a C&T existente e os interesses que as orientam 
tendem a levar à sua destruição).

Apesar disso, é compreensível que esses atores não consigam conectar o desrespeito aos seus in-
teresses e direitos de cidadania à dinâmica científica e tecnológica e, em consequência, buscar al-
terá-la.  Em função de uma situação que ao mesmo tempo em que os prepara como profissionais 
(professores, pesquisadores, gestores) para manipular uma C&T, que apreciam porque satisfaz seu 
elevado desejo de conhecer, naturaliza sua dinâmica, obscurece os interesses que a presidem ou 
aceita suas implicações deletérias em nome de um pretenso “avanço” científico. É compreensível 
que eles, acostumados, embora sem o perceberem claramente, a manipular essa C&T não consi-
gam visualizar e muito menos produzir uma outra, adequada ao seus interesses de desenvolvimen-
to social e sustentabilidade ambiental. E que tampouco saibam como elaborar políticas e conceber 
mecanismos institucionais capazes de possibilitar o aprendizado que lhes possibilitaria a enveredar 
por outro caminho.

Mas, além disso, a “lacuna cognitiva” a que se está referindo tem levado esses atores que geram e 
difundem o conhecimento e elaboram as políticas públicas a acreditarem que suas ações relacio-
nadas à C&T devem ser resultado de critérios estritamente técnicos, que não teriam por que estar 
influenciados com suas motivações em termos sociais, políticos ou ideológicos. E isso apesar de se-
rem essas motivações que os levam a se identificar com os que sofrem a exclusão social e a colocar 
a serviço dos movimentos sociais o seu saber especializado.

Em consequência, e paradoxalmente, esses atores contribuem para disseminar e manter no âm-
bito de suas atividades de docência, pesquisa e elaboração de políticas uma concepção de tec-
nociência socialmente neutra, universal, inerentemente verdadeira e benéfica. Adaptam-se, as-
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sim, de forma inconsciente, à visão “naturalizada” difundida pela superestrutura ideológica de 
nossa sociedade. Visão que, trilhando outro caminho, pesquisadores dos estudos sociais da C&T 
vêm criticando e desconstruindo.

Assim, apesar de política e ideologicamente comprometidos com a construção de um estilo alter-
nativo de desenvolvimento e com a inclusão social, eles não têm conseguido atuar coerentemente 
com suas convicções. Não apenas o seu conhecimento tecnocientífico, mas a própria concepção 
de tecnociência que quase subliminarmente internalizaram, foi gerado num ambiente excluden-
te e impregnado por valores morais e interesses econômicos que promovem a permanência de 
relações sociais assimétricas e de visões de mundo que as reproduzem e naturalizam. Em conse-
quência, eles não percebem que, por meio de mecanismos de coorganização e realimentação in-
termediados pela sua própria ação, muitas vezes contribuem, ainda que involuntariamente, para a 
crescente desigualdade econômica, desagregação social e deterioração ambiental.

Mas na contracorrente dessa tendência e opondo-se a essa situação, vem se reforçando no Brasil 
um movimento que surge da aproximação de alguns dos atores que se estão analisando com ou-
tros, também preocupados com o tema da inclusão, que se agregam em torno de organizações 
como a rede de tecnologia social, as redes de economia solidária etc., que reúnem movimentos so-
ciais, órgãos governamentais, ONG, empresas, universidades, etc.

Grupos de professores, pesquisadores, alunos e gestores dedicados à geração de conhecimento 
voltado para a inclusão social têm nucleado, em função da natureza mesma desta atividade, uma 
extensa rede de pessoas ligadas a universidades e centros de pesquisa nacionais e estrangeiros, mo-
vimentos sociais e outras organizações que lutam pelo acesso dos excluídos aos direitos de cidada-
nia e que, para isso, demandam inovação social.

Embora não familiarizados com a abordagem crítica dos estudos sociais da C&T que recém se de-
lineou, eles compartilham com a crescente desconfiança na capacidade da ciência e da tecnologia 
para promover um progresso material humano infinito e para lidar com os impactos sociais e am-
bientais que elas mesmas têm ajudado a provocar. E partem da ideia de que os ambientes onde de-
verá surgir o substrato cognitivo que um profissional de novo tipo precisa para contribuir ser capaz 
de produzir C&T para o desenvolvimento social devem estar contaminado por valores de coope-
ração e solidariedade e não de controle e subordinação; de sustentabilidade e não de desrespeito 
pelo meio ambiente; de consumo consciente e não de obsolescência planejada e consumismo; de 
equidade e não de competição. 

De natureza contra-hegemônica, o trabalho desses grupos exige um evidentemente longo prazo 
de maturação. Os que se organizam no meio acadêmico sabem que serão os seus estudantes os 
profissionais que vão ajudar a materializar o estilo alternativo de desenvolvimento, socialmente jus-
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to, ambientalmente correto e economicamente viável que descortinam. Por isso se empenham em 
criticar o marco analítico-conceitual “herdado”, em desconstruí-lo e em construir um novo.

Eles sabem que a “planilha de cálculo” (ou o código técnico) dos profissionais hoje envolvidos com 
a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico interessados na promoção do desenvolvi-
mento social e os que estamos atualmente formando não inclui os conceitos, critérios, parâmetros, 
variáveis, relações, fatos estilizados, modelos, algoritmos, metodologias de pesquisa, etc., necessários 
para implementar esses processos. A dimensão e profundidade da transformação que esses grupos 
terão que impulsionar nos seus ambientes de trabalho faz que ela não possa ser concebida em ter-
mos da taxonomia docência, pesquisa e extensão. Embora ela se esteja iniciando pela última ativi-
dade, todas elas terão que ser modificadas para fazer frente ao desafio colocado. 

Eles percebem também que essa transformação se dará mediante uma sucessão de momentos, 
iterativos, interativos, interpenetrados e realimentados, em que operações – de desconstrução 
e reconstrução – sejam realizadas ao mesmo tempo em que o marco analítico-conceitual que 
terá que se manter em utilização for sendo paulatina e incrementalmente ajustado. E que isso 
terá que ser feito a partir de uma perspectiva flexível, permeável e coerente com os valores e in-
teresses da inclusão social.

Esses grupos sabem também que outro processo que igualmente teria que ter sido iniciado há 
muito tempo, mas que terá que ocorrer em simultâneo, é o de capacitação de gestores públicos 
que atuam nas políticas atinentes a esse desafio – em especial as sociais e as de C&T – de modo a 
lograr a sua indispensável convergência e sinergia. E, por isso, atuam junto a esses profissionais no 
sentido de ensinar e aprender a desencadear as ações que viabilizarão sua proposta.

Um aspecto que evidencia a relevância da proposta desses grupos envolvidos com a inovação so-
cial é relativo ao modelo de formação de cientistas, engenheiros e outros profissionais envolvidos 
com a produção de conhecimento tecnocientífico. Ele tem um caráter mais sutil e, por isso, não 
tem sido reconhecido como um problema.

Um estudo publicado pelo Centro de Gestão e Estudo Estratégicos (CGEE) mostra que, dos mais 
de 40 mil doutores titulados no Brasil entre 1996 e 2003, apenas uma pequena parcela (2,51%) se 
dedica a atividades de pesquisa e desenvolvimento, o que sugere que atualmente há no Brasil um 
excesso de oferta de pesquisadores qualificados na área de ciências duras e engenharias.

Em grande medida, essa baixa intensidade de pesquisa é reflexo da nossa condição periférica, que 
condiciona fatores como a concentração de renda, a atrofia do mercado consumidor interno, o 
baixo grau de concorrência entre as empresas locais e outras características estruturais do setor 
produtivo brasileiro.
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Uma mudança no modelo de formação de cientistas e engenheiros – um dos processos que a pro-
posta desses grupos procura induzir – poderia ajudar a combater esse excesso de oferta de pes-
quisadores em relação à demanda exercida pelas empresas de capital nacional e pela estrangeiras 
localizadas no Brasil, abrindo novas possibilidades de atuação profissional, sobretudo junto a em-
preendimentos solidários, movimentos sociais e ONG.

Fruto de sua experiência, esses grupos detêm hoje uma metodologia original e inovadora para im-
plementar as atividades fim relacionadas à concepção de conhecimento científico e tecnológico 
para o desenvolvimento social, como a prospecção e satisfação de demandas cognitivas colocadas 
pelo objetivo da inclusão social, e o conjunto de atividades meio, como a pesquisa, formação de 
recursos humanos, transferência de conhecimento, etc., que as viabilizam. 

6.  O estágio em que estamos: o “lado da política” 

A PCT brasileira não se encontra suficientemente integrada às políticas sociais. Não apenas àquelas 
diretamente orientadas à inclusão social, mas também às relacionadas às demandas materiais de 
natureza coletiva ou pública, como transporte, comunicação, saneamento, educação, saúde, habi-
tação, urbanismo. Em ambos os casos, é insuficiente o conhecimento tecnológico (e mesmo cientí-
fico) adequado à satisfação dessas demandas. Não obstante, e não por acaso, elas são hoje crescen-
temente veiculadas por movimentos que representam os setores subalternos de nossa sociedade, 
cuja capacidade de organização e reivindicação vem aumentando e vem também crescentemente 
sendo percebida como socialmente legítima. 

Em consequência, as ações que buscam concretizar o enorme esforço que realiza o país, visando 
“ensinar a pescar” os que já “receberam o peixe” por meio de políticas compensatórias encontram 
obstáculos que diminuem as chances de sua adequada implementação. Entre eles, está o fato de 
que as políticas sociais, no mais das vezes, não são entendidas pelos gestores, governantes e políti-
cos, encarregados de sua formulação, como passíveis de serem potencializadas mediante a incor-
poração de conhecimento científico e tecnológico desenvolvido para tanto. 

Por essa razão, explicitar a necessidade de contar com conhecimento tecnocientífico concebido 
especificamente para o desenvolvimento social e, por isso, distinto do que costuma resultar da 
P&D empresarial, é um dos objetivos centrais deste documento que trata da linha de ação capaci-
tação em C&T para o desenvolvimento social, prevista no quarto eixo do Plano de Ação 2007-2010. 

De modo mais abrangente, aprofundar a integração entre a PCT e as políticas sociais, tanto no 
plano da elaboração das políticas públicas quanto no plano mais concreto e finalístico da pes-
quisa e do desenvolvimento tecnológico por meio de universidades e institutos de pesquisa e 
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alcançar seus "demandantes" e possíveis apoiadores é um dos resultados a serem alcançados no 
âmbito dessa linha.

Nesse sentido, há que lembrar um fato, mais do que exemplar, emblemático. Foi por meio da dis-
cussão sobre as políticas sociais que se conseguiu aumentar a conscientização a respeito do pro-
blema da exclusão e gerar a mobilização social necessária para formular e implementar as políticas 
que levaram aos resultados positivos que hoje se observam e que atingem de forma indireta outros 
segmentos da sociedade que nunca se encontraram frente à ameaça da exclusão social. De fato, foi 
em função das medidas de política implementadas e dos resultados que iam sendo alcançados que 
forças sociais se mobilizaram pela sua continuidade e aprofundamento. Quando não existe mobi-
lização social em torno do objeto da política pública, é muito difícil para os gestores, ainda que se 
sintam com ela identificados, levá-las a efeito.

Nenhuma política pública orientada a realizar alguma mudança social significativa pode ter suces-
so, e a que busca promover a geração de C&T para o desenvolvimento social não tem por que ser 
entendida como uma exceção, sem a participação e pressão da população alvo e dos que a apoiam 
dentro e fora do aparelho de Estado. Um dos segmentos sociais integrantes do público-alvo dessa 
política será, para além dos que já se encontram representados no "sistema de C&T”, aquele dos 
grupos produtivos fragilizados, como as cooperativas e associações, pequenos produtores rurais, 
fábricas recuperadas e outros empreendimentos econômicos solidários. A mobilização desses gru-
pos e dos movimentos sociais a eles ligados é o que vai proporcionar parte da sustentação dessa 
política frente a outros atores sociais e setores do aparelho de Estado interessados em manter a 
atual orientação da PCT. 

À medida que como resultado dessa mobilização seja fortalecido o “braço científico-tecnológico” 
das políticas sociais – a política de geração de C&T para o desenvolvimento social – e que, ao serem 
atendidas as demandas cognitivas daqueles grupos, o impacto de inclusão das políticas sociais for 
sendo potencializado, crescerá a sua capacidade de mobilização. Mas para que esse círculo virtu-
oso comece a ocorrer, é necessária a colaboração daqueles que se situam na outra das pontas do 
espectro de atores a serem mobilizados por essa política. Isto é, aquele segmento da comunidade 
de pesquisa (que hoje detém o conhecimento científico e tecnológico que é imprescindível para a 
inclusão social) e que se encontra sensibilizado por este desafio. Sua adesão a essa iniciativa supõe 
a percepção de que sua colaboração seja reconhecida pelos seus pares e, assim, pelos instrumen-
tos de prêmio e casto  da PCT que, pelo menos no futuro previsível, continuarão sob seu absoluto 
controle. É também necessário um razoável grau de aceitação, por parte desse segmento, dos inte-
resses e valores dos setores hoje marginalizados.

Mas é também necessário fazer que esses setores, os "usuários", os excluídos, aqueles que se situam 
na outra ponta daquele espectro, e que se supõe representados pelos movimentos sociais, possam 
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participar ativamente da produção do conhecimento de forma coerente com seus valores e inte-
resses e a partir daquilo que se denomina, talvez por respeito a um passado que foi inviabilizado, 
saber popular. 

Focando agora no ponto médio daquele espectro, se deve apontar a necessidade de que os ges-
tores de C&T e das políticas sociais sejam também capacitados na mesma direção. E também 
ressaltar que quanto mais esse processo de capacitação ocorrer em conjunto com pesquisadores, 
professores (inclusive os do ensino secundário), estudantes e integrantes de movimentos sociais 
melhor será seu resultado. 

A política de C&T para o desenvolvimento social dispõe como um de seus eventos viabilizadores 
da identificação de profissionais das instituições de ensino e pesquisa e da gestão pública, nela inte-
ressados e dispostos a dela participar. Sensibilizados e mobilizados, eles vão se capacitar para o de-
senvolvimento de suas atividades de forma independente, mas compondo um coletivo de atores 
sinergicamente conectado.

7.  As duas frentes de trabalho da capacitação em C&T para o 
desenvolvimento social

O objetivo desses grupos que militam no campo da inovação (ou tecnologia) social é ainda 
pouco abordado no Brasil. Preencher a lacuna cognitiva relativa à geração de conhecimento 
para a inclusão social, por englobar pelo menos duas dimensões, sugere um ataque em duas 
frentes de trabalho.

A primeira, de importância evidente, ainda que menos original, pode ser considerada como uma 
de suas atividades fim. Trata-se da prospecção e satisfação de demandas cognitivas colocadas pelo 
objetivo da inclusão social mediante metodologias de trabalho especialmente concebidas para 
combinar capacidades e esforços (novos ou já existentes) nas áreas de agricultura familiar, habita-
ção popular, energias alternativas, reciclagem de resíduos, produção e conservação de alimentos, 
entre muitas outras. 

Uma diferença em relação a iniciativas que têm sido implementadas desde os anos 1960 e que 
vai aumentar sua chance de êxito, é o fato de que a prospecção das demandas cognitivas e a pro-
posição de soluções tecnológicas poderão ser agora mais facilmente realizadas na interface entre 
academia, movimentos sociais, empreendimentos da economia solidária, órgãos do governo e co-
munidades locais.
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Substituir a ideia ingênua e ineficaz da “oferta” ou transferência de conhecimento (e de tecnologia) 
produzido pela comunidade de pesquisa socialmente sensibilizada para atores sociais que o “de-
mandam”, por aquela da construção coletiva de conhecimento de forma não excludente e com a 
incorporação dos valores, interesses e saberes desses atores, será o desafio permanente desta frente 
de trabalho. 

A segunda frente é menos evidente, mas mais original. Ela dificilmente poderia ser atacada sem o 
concurso do conhecimento e experiência que as atividades de pesquisa, docência e extensão re-
alizadas por esses grupos têm acumulado. Apesar de sua importância para o sucesso de algo tão 
relevante e urgente como a inclusão social, ela pode ser considerada como uma atividade meio, 
facilitadora da atividade fim anteriormente abordada.

Essa frente decorre da constatação de que aqueles empreendimentos não têm fracassado apenas 
devido à ausência de um enfoque baseado na construção coletiva de conhecimento. Mas, tam-
bém, devido à pouca atenção conferida às limitações da “planilha de cálculo” dos engenheiros e 
outros profissionais – concebida para projetar tecnologia coerente com os valores e interesses em-
presariais – em incorporar parâmetros, variáveis, relações, modelos e algoritmos necessários para a 
inovação social. Isto é, para a concepção de tecnologias distintas (ou num certo sentido, antagôni-
cas) da tecnologia convencional, desenvolvida pelas e para as empresas.  

Essa segunda frente tem por base o aprofundamento de intervenções interdisciplinares de docên-
cia, pesquisa e extensão que têm combinado enfoques de economia, história, sociologia, filosofia, 
etc. para a abordagem do campo dos estudos sociais da C&T, e a observação, a partir do seu resul-
tado, de iniciativas passadas ou em curso semelhantes àquelas que se estão desenvolvendo na pri-
meira frente, as quais, fatalmente ainda pouco consistentes no início, tenderão a alcançar crescente 
efetividade mediante metodologias baseadas no conceito de pesquisa-ação.

Essa segunda frente deverá orientar-se crescentemente para atividades de capacitação da rede de 
parceiros (pesquisadores, professores, gestores públicos, estudantes, militantes dos movimentos so-
ciais, etc.) situados nos ambientes onde hoje se ensina, aprende, produz, utiliza, fomenta, decide e 
planeja a C&T. Ambientes nos quais, até agora, a inovação social, seja como conhecimento cientí-
fico-tecnológico imprescindível para a inclusão social, seja como conhecimento necessário para a 
elaboração das políticas públicas, esteve ausente.
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8.  Alguns temas para reflexão 

No bojo da discussão que tem sido realizada por grupos de professores, pesquisadores, alunos e 
gestores dedicados à geração de conhecimento voltado para a inclusão social, têm surgido alguns 
temas cuja breve menção pode ser útil para a reflexão de novos integrantes.

A seguir se indicam sete desses temas: 

•	 Os institutos públicos de pesquisa e seu potencial de geração de C&T para o desenvolvi-
mento social

Os institutos públicos de pesquisa brasileiros desempenharam papel importante nos ciclos de de-
senvolvimento socioeconômico (primário-exportador, substituição de importações) e na geração 
de soluções autóctones para muitos dos problemas nacionais. Levando em conta que suas agendas 
de pesquisa, sempre que houve uma demanda expressiva por parte da sociedade ou do Estado, 
responderam criativamente, é conveniente avaliar como elas poderiam ser orientadas para enfren-
tar os desafios cognitivos colocados pelo ciclo de desenvolvimento com equidade e justiça social 
que se inicia. 

•	 Revisando experiências de geração de C&T para o desenvolvimento social

Revisar experiências de geração de conhecimento científico e tecnológico levadas a cabo no Brasil 
em universidades, institutos de pesquisa, movimentos sociais, etc. (como as da Arquitetura Nova, 
na USP, e outras mais recentes como as relacionadas à agroecologia, na Unicamp, para ficar no 
campo universitário) pode ser importante para evidenciar os erros e acertos que foram cometidos. 
Ao fazê-lo, será possível conceber com mais propriedade, entre outros aspectos, os arranjos institu-
cionais necessários para a promoção da C&T para o desenvolvimento social. 

•	 As disciplinas de ciência, tecnologia e sociedade nas universidades públicas brasileiras como 
apoio à C&T para o desenvolvimento social

Universidades públicas brasileiras, como a UFSC, a Unicamp, a Ufscar, têm implementado, à seme-
lhança do que vem ocorrendo em muitos outros países, disciplinas de pós-graduação e graduação 
orientadas a proporcionar aos estudantes, em paralelo à sua formação convencional, uma visão da 
relação ciência, tecnologia e sociedade alternativa àquela hoje predominante. Dado que o conteú-
do dessas disciplinas costuma ser aderente ao objetivo de produzir C&T para o desenvolvimento 
social, é interessante divulgar e analisar essas experiências. 
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•	 O que as contribuições recentes dos estudos sociais da C&T podem ajudar para alavancar a 
C&T para o desenvolvimento social

Na década de 1960, surgiu o pensamento latino-americano em ciência, tecnologia e sociedade 
cuja preocupação era aproximar nosso potencial de desenvolvimento científico e tecnológico das 
demandas nacionais. Desde os anos 1970, nos países desenvolvidos, algumas linhas de pesquisa 
do campo dos estudos sociais da C&T, como as da sociologia e economia da inovação, filosofia 
da C&T, têm realizado contribuições que parecem igualmente úteis para potencializar iniciativas 
contemporâneas de produção e fomento de C&T para o desenvolvimento social. Incorporar essas 
contribuições às experiências dos movimentos de inspiração ghandiana, como o da tecnologia in-
termediária, e às críticas que eles suscitaram, é um bom caminho para aumentar a probabilidade 
de sucesso das iniciativas em curso.

•	 Como reforçar o objetivo da política de C&T referente à C&T para o desenvolvimento social

Entre os quatro objetivos ou eixos do Plano de Ação 2007-2010 – “O Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação”, o que passou a ser chamado de “Inovação na Sociedade e nas Empresas”, o 
“Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas” e, o “Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento Social” – este último tem sido reconhecido, inclusive por várias autorida-
de do ambiente da C&T, como aquele que mais intensamente deve ser apoiado com vistas à sua 
consolidação. Como no caso de qualquer política pública, uma avaliação dos obstáculos e oportu-
nidades associados a esse desafio com os instrumentos analíticos apropriados pode contribuir para 
efetivar esse apoio de modo adequado.

•	 A Extensão universitária como alavanca da C&T para o desenvolvimento social 

Comprometer a universidade pública brasileira com a produção de resultados científico-tecnológi-
cos para o desenvolvimento social é algo crescentemente percebido como vital para o cenário de 
democratização em construção. Esse processo, para ser implementado de forma eficaz, terá que 
basear-se na atividade de extensão. É ela, atualmente, o canal mais adequado, não apenas para ava-
liar as demandas cognitivas que coloca esse cenário, como para emitir os “sinais” apropriados para 
a orientação das outras duas atividades: ensino e pesquisa. O alinhamento dos currículos universi-
tários, no sentido de internalizar as variáveis, modelos, relações, etc. coerentes com esse cenário, e 
da agenda de pesquisa, de modo a catalisar o potencial existente nas universidades, demanda uma 
reflexão e ação que tem tudo a ganhar se iniciada pela extensão.

•	 A rede dos IFET como um possível vetor de C&T para o desenvolvimento social

A rede dos centros de ensino que deram origem aos institutos federais de educação, ciência e tec-
nologia foi criada no bojo de um projeto nacional-desenvolvimentista com vistas a satisfazer as 
suas demandas tecnológicas, em especial aquelas referente a pessoal qualificado, originadas pelo 
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processo de industrialização via substituição de importações. A demanda tecnológica atual e po-
tencial dos empreendimentos da economia solidária (ES), reflexo paradoxal do processo de preca-
rização do mundo do trabalho e de um provável ciclo de crescimento baseado num novo projeto 
político, representa uma oportunidade a ser aproveitada pela rede. Ela parece ser o local mais apro-
priado para nuclear atividades de ensino, pesquisa e extensão orientadas na direção da C&T para 
o desenvolvimento social.

9.  Uma agenda de trabalho 

É possível identificar no âmbito da extensa rede de atores e instituições interessados na produção 
de conhecimento socialmente inclusivo a existência de três grandes blocos de atividades: pesquisa, 
formação de recursos humanos e transferência de conhecimento (para a sociedade e para o go-
verno). Elas visam: 

•	 Desenvolver pesquisas sobre o tema da inovação para inclusão social. Essas pesquisas se-
rão de dois tipos: teórico-metodológicas, visando ao aperfeiçoamento do marco analítico-
-conceitual da inovação social, a discussão de estratégias de pesquisa científica e tecnoló-
gica, a elaboração de políticas públicas na área de CT&I, análise de experiências nacionais 
e internacionais a respeito do tema; e aplicadas, orientadas para a construção de soluções 
sociotécnicas para problemas identificados na interface do trabalho com os movimentos 
sociais, ONG, empresas e governo, e conduzidas com o apoio de laboratórios parceiros e 
de consultores;

•	 Realizar ações de capacitação, por meio de oficinas, cursos presenciais e semipresenciais (in-
clusive nas modalidades extensão e especialização), para pesquisadores, integrantes de mo-
vimentos sociais, de empresas, do governo e de ONG, sobre temas relacionados à inovação 
social, tais como os adstritos ao campo da ciência, tecnologia e sociedade, tecnologia social, 
economia solidária, etc.;

•	 Assegurar que o conhecimento desenvolvido chegue de fato aos seus usuários – movi-
mentos sociais, ONG, governo e empresas – mediante a utilização e o aperfeiçoamento de 
metodologias de trabalho coletivo e interativo e, inclusive, por meio da realização de semi-
nários, da publicação de documentos, artigos e livros.

A agenda que se apresenta a seguir decorre das considerações feitas até aqui e das características 
das atividades em curso no interior da rede mencionada. Ela é uma proposta formulada, visando 
servir como um possível balizamento para futuras iniciativas e consta de cinco ações principais: 
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•	 Política científica e tecnológica para inclusão social – esta ação envolverá pesquisa, análise 
e avaliação de políticas de ciência e tecnologia orientadas para inclusão social, bem como 
capacitação de gestores públicos sobre políticas desta área, publicação de textos para dis-
cussão, artigos e livros que tratem dessa temática e realização de eventos a fim de discutir 
conceitos, debater propostas e socializar resultados; 

•	 Tecnologia e inovação para políticas públicas de inclusão social – a proposta desta ação é 
identificar e mapear experiências de desenvolvimento tecnológico e de inovação, que pos-
sam servir como insumos para políticas de inclusão social. Essa identificação ocorrerá em 
parceria com gestores dessa política, com o seu público-alvo e com os movimentos sociais 
que atuam nesta área; 

•	 Desenvolvimento tecnológico em conjunto com os movimentos sociais – esta ação tem 
como objetivo fomentar o desenvolvimento conjunto de inovações sociais a partir de, por 
um lado, a demanda de movimentos sociais por tecnologias adequadas às suas realidades e, 
por outro, os laboratórios, professores e grupos de pesquisa potencialmente capacitados e 
interessados em participar do desenvolvimento dessas inovações. Para isso, porém, será ne-
cessário em um primeiro momento mapear tanto as demandas quanto as potencialidades. 

•	 Educação CTS – esta ação tem como objetivo dar sustentação para as demais ações assim 
como ampliar o debate acerca da necessidade de inovações para a inclusão social. As ações 
de capacitação são imprescindíveis, pois, se por um lado há a demanda premente por solu-
ções tecnológicas para inclusão social, por outro lado, há uma evidente escassez de conhe-
cimento acerca de como desenvolvê-las. Por isso, o eixo central das ações de capacitação é 
o desenvolvimento das habilidades necessárias aos engenheiros, cientistas, gestores, movi-
mentos sociais e outros atores envolvidos para a concepção dessas inovações sociais, tendo 
como fundamento as relações existentes entre ciência, tecnologia e sociedade.

•	 Democratização do conhecimento e comunicação pública da C&T – no âmbito desta 
ação, será elaborado um conjunto de estudos sobre práticas participativas e inclusivas de 
comunicação pública da C&T. Além disso, serão realizados cursos sobre democratização do 
conhecimento e oficinas com jovens do ensino fundamental para discutir questões rela-
cionadas à temática ciência, tecnologia e sociedade. Como resultados dessas oficinas serão 
produzidos vídeos em forma de documentários.  

10.  Considerações finais 

É possível atribuir a muitos dos professores, pesquisadores, analistas, fazedores de política e atores 
que intervieram ao longo da história de nossa PCT uma sincera vontade de favorecer na sua práxis 
valores e projetos semelhantes aos que se estão aqui tratando. No nível da coerência político-ideo-
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lógica, essa identificação pode ser constatada pela forma como se posicionavam frente a questões 
de natureza socioeconômica ou política, pertencentes à agenda nacional ou institucional. No nível 
do seu discurso sobre a PCT, essa identificação costumava aparecer em declarações do tipo "é ne-
cessário colocar o conhecimento científico e tecnológico disponível, que até agora serviu apenas 
aos interesses das classes proprietárias, a serviço do desenvolvimento do conjunto da sociedade". 

Uma olhada em perspectiva mostra que, embora essa identificação com os movimentos sociais 
tenha sido majoritária durante o período autoritário em que se radicalizou a nossa universidade 
pública, é pouco o que se tem alcançado em termos da adoção de uma agenda de pesquisa mais 
próxima aos interesses desses movimentos. E, menos ainda, foi o que se logrou em termos de ini-
ciativas para tomar aqueles interesses como alvo para a elaboração de PCT. 

Isso estaria indicando uma impossibilidade de que se pudesse ir muito longe, partindo do território 
cognitivo delimitado pela C&T que se conhecia, praticava, difundia ou se queria emular. Na época, 
os críticos destacavam que, por ser produzida nos países centrais, ela não era adaptada ao projeto 
político que, em nosso contexto periférico, eles pretendiam materializar. Como agora se ressalta o 
fato de que ela, adicionalmente, é a que emana dos interesses empresariais, demanda uma mudan-
ça significativa na agenda de pesquisa e na elaboração da PCT. 

Não obstante, essa mudança está, ainda que timidamente, ocorrendo. Como frequentemente 
ocorre em situações desse tipo, a “prática” vem acontecendo antes que a “teoria” esteja concebida. 
A mudança é mais o resultado da radicalização de uma fração crescente da comunidade de pes-
quisa, que se sente ao mesmo tempo frustrada com o cientificismo e o produtivismo que a afasta 
da legitimação social e identificada com os movimentos sociais, do que da aquisição de capacidade 
para produzir e planejar a C&T para o desenvolvimento social. 

Mas como também tende a ocorrer, a concepção de um marco analítico-conceitual com o qual se 
analisa e elabora a PCT como a que se está aqui tratando é uma condição para que essa capacidade 
seja fortalecida e que seja possível formar a massa crítica que tornará autossustentável a dinâmica 
da C&T para o desenvolvimento social. 

1	  Este documento foi elaborado a partir de propostas de projetos encaminhados pelo Grupo de Análise de Políticas de Inovação 
da Universidade Estadual de Campinas (GAPI-Unicamp) sobre o tema. São eles: Pesquisa e Capacitação em Ciência e Tecnologia 
para o Desenvolvimento Social (em negociação com a Finep), Instituto Nacional de Inovação Social (submetido ao CNPq e não 
aprovado) e Technologies for Social Inclusion and Public Policies in Latin America (financiado pelo International Development 
Research Centre e em execução). 


